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RESUMO 

O trabalho visa analisar se o neoliberalismo propicia um enfraquecimento sindical e 
corrobora para o retrocesso social, a desvalorização do trabalho e as flexibilizações 
dos direitos dos trabalhadores. Para tanto, far-se-á uma breve leitura crítica da reforma 
trabalhista e da MP 936/2020, bem como será explorado o contexto histórico da 
formação sindical e qual sua importância social nas pautas de proteção aos direitos 
dos trabalhadores. Problematiza-se da seguinte forma: a Lei 13.467/2017 (reforma 
trabalhista), a MP 936/2020, e a chancela do Supremo Tribunal Federal na ADI 6.363 
no que tange a redução de salário enfraqueceram as entidades sindicais? a pesquisa 
tem como hipótese inicial que o neoliberalismo propicia um enfraquecimento sindical 
e corrobora para o retrocesso social, a desvalorização do trabalho e as flexibilizações 
dos direitos dos trabalhadores; e mais, tais fatos são exaltados tanto na reforma 
trabalhista, na MP 936/2020, e na ADI 6.363, que afastaram os Sindicatos de 
competências específicas, e, em decorrência desse fator, conjuntamente com uma 
matriz neoliberalista, tivemos o enfraquecimento do ente sindical. Utilizou-se para 
produção dessa pesquisa o método hipotético-dedutivo e a técnica de pesquisa 
bibliográfica e análise de legislação. Metodologicamente, o primeiro capítulo é 
destinado a uma breve contextualização do surgimento dos direitos sociais do trabalho 
e do Direito Coletivo de Trabalho, trazendo para tanto as evoluções históricas e sociais 
das lutas da classe trabalhadora. No segundo capítulo será abordado a evolução 
histórica dos Sindicatos e sua importância social para o aprimoramento das relações 
de trabalho. Abordar-se-á a estrutura sindical, suas receitas, e sua importância, 
trazendo ainda suas receitas sindicais e de que forma a estrutura sindical se sustenta. 
Ademais, será abordado as alterações propiciadas pela reforma trabalhista e a MP 
936 e de que forma essas legislações impactaram no enfraquecimento sindical. No 
último capítulo serão abordados os conceitos do Neoliberalismo, bem como a 
influência do Neoliberalismo nas relações sociais e do trabalho, trazendo elementos 
que são centrais nos ideais neoliberais. Ainda, será trabalhado as influências que o 
Neoliberalismo gera nas alterações legislativas e socias na sociedade brasileira. 
Concluiu-se que o sistema neoliberal propicia um enfraquecimento sindical, e 
corrobora para o retrocesso social, a desvalorização do trabalho e as flexibilizações 
dos direitos dos trabalhadores, uma vez que provoca o desequilíbrio social por meio 
da busca incansável de superação de crise, aumento produtivo e acúmulo de capital 
em detrimento da mão de obra trabalhadora. 

Palavras-chave: Direitos Sociais; Enfraquecimento Sindical; Direitos Fundamentais; 
Neoliberalismo. 

 

 

 



ABSTRACT  

The work aims to analyze whether neoliberalism provides a weakening of the union 
and corroborates the social setback, the devaluation of work and the flexibilization of 
workers' rights. To this end, a brief critical reading of the Labor Reform and MP 
936/2020 will be made, as well as it will be explored in the historical context of union 
formation and its social importance in the guidelines for the protection of workers' 
rights. It is problematized in the following way: Law 13.467 / 2017 (Labor Reform), MP 
936/2020, and the seal of the Supreme Federal Court in ADI 6.363 regarding the 
reduction of wages weakened the union entities? the research has as an initial 
hypothesis that neoliberalism provides a weakening of the union and corroborates the 
social setback, the devaluation of work and the flexibilization of workers' rights; and 
more, such facts are exalted both in the Labor Reform, in MP 936/2020, and in ADI 
6,363, which removed the Unions from specific competences, and, as a result of this 
factor, together with a neoliberalist matrix, prevented the weakening of the union entity. 
The hypothetical-deductive method and the technique of bibliographic research and 
legislation analysis were used to produce this research. Methodologically, the first 
chapter is intended to briefly contextualize the emergence of social labor rights and 
Collective Labor Law, bringing both historical and social evolutions to the struggles of 
the working class. In the second chapter, the historical evolution of the Trade Unions 
and their social importance for the improvement of labor relations will be addressed. 
The union structure, its revenues, and its importance will be addressed, bringing its 
union revenues and how the union structure is sustained. In addition, the changes 
brought about by the Labor Reform and MP 936 will be addressed and how these laws 
impacted the weakening of the union. In the last chapter, the concepts of Neoliberalism 
will be addressed, as well as the influence of Neoliberalism in social and work relations, 
bringing elements that are central to neoliberal ideals. Still, the influences that 
Neoliberalism generates in the legislative and social changes in Brazilian society will 
be worked on. It was concluded that the neoliberal system provides for a weakening of 
the union, and corroborates the social setback, the devaluation of work and the 
flexibilization of workers' rights, since it causes social imbalance through the relentless 
search for overcoming crisis, productive increase and accumulation of capital at the 
expense of working labor 

Keywords: Social Rights; Union Weakening; Fundamental rights; Neoliberalism. 
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1 INTRODUÇÃO 

A relação entre capital e trabalho foi pauta de reivindicações históricas e 

certamente será pauta ainda no futuro. A relação entre empregado e empregador é 

tida como questão irreconciliável, ao passo que o empregador está sempre buscando 

mão de obra qualificada pelo menor preço possível no mercado, explorando ao 

máximo a obtenção de lucro do negócio para proveito próprio, os trabalhadores e os 

órgãos de representação social sempre estão buscando por melhores condições de 

trabalho, mais proteção no ambiente laboral e avanço nos direitos sociais. 

Os direitos do trabalho e os direitos sociais foram conquistados a partir de 

lutas e reivindicações por trabalhadores que experimentavam diariamente precárias 

condições de trabalho. Essas reivindicações foram surgindo ao passo que sobreveio 

também movimentos e entidades que organizavam as pautas a serem reivindicadas, 

e auxiliavam os trabalhadores a buscar melhores condições de trabalho, o que seriam 

mais tarde conhecidos como Sindicatos. 

Após anos de lutas e reivindicações, a área sindical teve sua 

regulamentação, e a partir disso os Sindicatos saíram da clandestinidade e passaram 

a ser considerados órgãos de defesa dos interesses profissionais e dos direitos dos 

trabalhadores, sendo contemplados também como órgão de colaboração do Estado. 

Porém, algum tempo após essa regulamentação sindical, e com o avanço 

do neoliberalismo, pautado por um ideal de crescimento econômico longe das amarras 

do Estado, foram surgindo reformas tanto politicas quando legislativas que abalaram 

as estruturas do sindicalismo. 

Essas reformas colocaram e colocam em xeque o papel dos Sindicatos nas 

negociações coletivas, na representação dos anseios dos trabalhadores e também 

sufragam prerrogativas que servem para manter o equilíbrio entre as relações de 

trabalho, colocando em risco a própria existência dos Sindicatos como ente social. 

Tais alterações são influenciadas por um modelo de Estado vinculado com ideais 

neoliberalistas de redução de direitos sociais em prol do acúmulo de capital. 

  A partir dessas considerações, o presente trabalho visa analisar o 

enfraquecimento sindical por meio do sistema neoliberalista. Para tanto, far-se-á uma 

breve leitura crítica da reforma trabalhista e da MP 936/2020, bem como será 

explorado o contexto histórico da formação sindical e qual sua importância social nas 
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pautas de proteção aos direitos dos trabalhadores, trazendo conceitos dos Direitos 

Fundamentais do Trabalho, bem como a vedação do retrocesso social e a promoção 

de uma justiça social que atenda os pressupostos Constitucionais e Internacionais.  

Na presente obra, parte-se da premissa da centralidade sociológica, social 

e psicológica do trabalho, uma vez que o trabalho molda a estrutura social do obreiro, 

sua capacidade de trabalho, meio de sobrevivência, e relacionamento social.  

Ainda, problematiza-se da seguinte forma: a Lei 13.467/2017 (reforma 

trabalhista), a MP 936/2020, e a chancela do Supremo Tribunal Federal na ADI 6.363 

no que tange a redução de salário enfraqueceram as entidades sindicais? tem-se 

como hipótese inicial que o enfraquecimento sindical corrobora de forma significativa 

para a desvalorização do trabalho humano, o retrocesso social e as flexibilizações dos 

direitos do trabalho. Tais hipóteses são exaltadas na Lei 13.467/2017, na MP 

936/2020, bem como ADI 6.363 que afastaram os Sindicatos de competências 

negociais básicas, e em decorrência desse fator, conjuntamente com uma matriz 

neoliberalista tivemos o enfraquecimento do ente sindical.  

Utilizou-se para produção dessa pesquisa o método hipotético-dedutivo e 

a técnica de pesquisa bibliográfica e análise de legislação. 

A pesquisa bibliográfica foi feita levando em consideração autores que 

trabalham tanto a perspectiva histórica do Direito do Trabalho, bem como o contexto 

do Neoliberalismo. 

No primeiro capítulo frisou-se a busca por bibliografias de autores já 

consagrados no ramo do Direito do Trabalho, tais como: Mauricio Godinho Delgado, 

Amauri Mascaro Nascimento, Vólia Bomfim Casar dentre outros. 

Já nos demais capítulos foi utilizado para a pesquisa palavras chaves a fim 

de dar mais dinamização a pesquisa. Foi utilizado como palavras chave: 

Neoliberalismo, Direitos do Trabalho, Precarização dos Direitos do Trabalho, 

Flexibilização trabalhista, reforma trabalhista, valorização do trabalho humano, 

retrocesso social, direitos internacionais do trabalho, justiça social, modelos de 

produção, Taylorismo, Fordismo, Toyotismo, dentre outros. 

Quanto a análise de legislação, utilizou-se principalmente a Lei 

13.467/2017 e a MP 936, uma vez que, nessas legislações o afastamento sindical de 

pautas coletivas fica mais clara, tanto do ponto de vista técnico, bem como do ponto 

de vista social. Não se descarta a possibilidade de possuir outras legislações que 
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possam ter impactado ainda mais esses dois elementos, porém, o que está mais em 

voga no cenário trabalhista quando se trata de enfraquecimento sindical, são essas 

duas legislações. Foi utilizado para a pesquisa as seguintes palavras chave: reforma 

trabalhista, retrocesso social, enfraquecimento sindical, Neoliberalismo. 

Por fim, utilizou-se também o Projeto de Lei nº 6.787 uma vez que, tal 

projeto serviu como base para entendermos os motivos que levaram a promulgação 

da reforma trabalhista, e em quais pontos essa reforma efetivamente queria atacar. 

O primeiro capítulo é destinado a uma breve contextualização do 

surgimento dos direitos sociais do trabalho e do Direito Coletivo de Trabalho, trazendo 

para tanto as evoluções históricas e sociais das lutas da classe trabalhadora e também 

dos Sindicatos em prol dos direitos sociais. Ainda, será analisado também a evolução 

dos modelos de produção, passando pelo Fordismo, Taylorismo e o Toyotismo como 

modelos de produção que impactaram significativamente os modos operandi de 

trabalhar e as relações de trabalho. 

No segundo capítulo será abordado a evolução histórica dos Sindicatos e 

sua importância social para o aprimoramento das relações de trabalho, trazendo ainda 

suas receitas sindicais e de que forma a estrutura sindical se sustenta. Ainda, será 

abordado o enfraquecimento dos Sindicatos por meio da Lei 13.467/2017 intitulada a 

reforma trabalhista, fazendo comparativos de como era e como ficou com a alteração 

da Consolidação das Leis do Trabalho. Ademais, será analisado as reduções dos 

direitos dos trabalhadores propiciadas por meio da MP 936 com a posterior chancela 

do Supremo Tribunal Federal na ADI 6.363 no contexto da COVID-19. 

No último capítulo serão abordados os conceitos do Neoliberalismo, bem 

como a influência do Neoliberalismo nas relações sociais e do trabalho, trazendo 

elementos que são centrais nos ideais neoliberais, como a dominação, a 

individualização e a positividade como técnicas de manipulação individual, coletiva e 

legislativa.  

Ainda, será analisado os conceitos da valorização do trabalho como 

constituição de valores sociais, avaliando ainda qual impacto das alterações nos 

direitos sociais e também avaliar o impacto dessas mudanças no princípio do 

retrocesso social, na dignidade da pessoa humana e na concretização de uma justiça 

social efetiva. 
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Insta salientar que a relevância da pesquisa interessa várias áreas do 

Direito, desde Direito Constitucional, em decorrência de ter previsão expressa no art. 

7º da Constituição Federal, por se tratar de direitos básicos do trabalhador, até em 

âmbito internacional, por meio das normas da Organização Internacional do Trabalho, 

a qual o Brasil é signatário, portanto, a matéria da presente pesquisa é transversal a 

inúmeros campos do conhecimento, sendo eles: Direito, Sociologia, Psicologia e etc. 

Ainda, a pesquisa vincula-se com os fundamentos do Direito como as teorias da 

Democracia e da Sustentabilidade em âmbito social. 

Ademais, a presente pesquisa visa abordar as perspectivas de dominação 

social por meio do capital, desde a época das revoluções industriais que foram 

pautadas pela busca de maiores direitos trabalhistas até os dias atuais. 

Conjuntamente a isso, a justificativa da pesquisa está vinculada ao 

regresso social que se tem passado com o decorrer das alterações legislativas. Ainda 

é essencial a presente análise para que se tenha a consciência de como o Brasil vem 

regredindo aos poucos para um liberalismo nas relações de trabalho. Auxiliam para o 

retrocesso sociais fatores como: liberalismo jurídico1; desregulamentação trabalhista 

e um modelo econômico neoliberal que visa o acúmulo de capital em detrimento da 

mão de obra humana. 

Ainda, a vinculação da pesquisa ao Programa de Pós-Graduação em 

Direito da IMED, se faz presente em toda a pesquisa, uma vez que trata de matéria 

de direitos sociais, direitos fundamentais e direitos internacionais.  

  

 

 

 

1 Se utiliza o termo liberalismo jurídico no sentido de regulamentação débil, ou aumento de 
desregulamentação, a exemplo disso podemos citar os ajustes que o empregador poderá fazer por 
meio de acordo coletivo, no qual a matriz de ajuste se trata de direitos de ordem pública, portanto, 
não sujeitos a acordo entre sindicatos e empresas.   
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2 CONCLUSÃO 

Os direitos sociais e a legislação trabalhista vêm se modificando ao passar 

dos anos, as transformações que ocorreram no século XIX com a criação das 

primeiras associações de trabalhadores tiveram grande impacto no desenvolvimento 

tanto do direito social, quanto na promoção de ligas de operários, sociedades de 

obreiros e outros diversos tipos de sociedades, com o intuito de agregar os 

trabalhadores em decorrência de pautas estabelecidas. 

Somado a isso tem-se o crescimento de ideais neoliberalistas e o fomento 

a uma diminuição do Estado, a fim de se garantir uma liberalidade contratual ou 

negocial mais ampla, ocorre que, com essa liberalidade houve a diminuição dos 

direitos trabalhistas e sociais ao passo que a sociedade foi avançando.  

O trabalho humano é, e será por muito tempo essencial para a formação 

do indivíduo na sociedade e também para a formação de sua identidade tanto pessoal 

quanto profissional. O valor do trabalho é imensurável socialmente, uma vez que 

denota um caráter de fundamentalidade até mesmo econômica.  

Em consonância com o valor social do trabalho tem-se os princípios 

estampados na Constituição Federal, que traz o roll de direitos e garantias 

fundamentais, nos quais tem como princípio o não retrocesso social, a justiça social, 

e a valorização do trabalho humano. 

Essa base fundante Constitucional abarca também elementos de Direito 

Internacional, uma vez que a valorização do trabalho humano e o princípio do não 

retrocesso social decorre de outros princípios de direitos sociais, econômicos e 

culturais.  

Ainda, os direitos individuais e sociais trabalhistas, reveste-se de natureza 

de Direitos Humanos, onde um Estado deve zelar e protege-los de vieses 

negacionistas ou mesmo econômicos.  

A reforma trabalhista, bem como a MP 936, e as demais legislações 

analisadas na presente pesquisa, indicam uma nova restruturação Estatal, econômica 

e produtiva, com o intuito de beneficiar ou privilegiar o econômico em detrimento do 

social, diminuindo cada vez mais direitos sociais, precarizando as relações de trabalho 



 

 

16 

e enfraquecendo os Sindicatos, que são os órgãos que buscam melhores condições 

de trabalho.  

Ainda, há de se deixar claro que é deveras necessário analisar o contexto 

de alterações trabalhistas tanto de direitos individuais como de direitos coletivos. Não 

há como examinar o contexto do de enfraquecimento sindical, sem pontuar os 

enfraquecimentos individuais e coletivos ponto a ponto que foram ocorrendo durante 

a implementação das legislações vinculadas a vieses neoliberalistas.  

O neoliberalismo tem como sustentáculo, propiciar ao mesmo tempo 

enfraquecimentos individuais e coletivos a fim de que se tenha a fragmentalização dos 

direitos sociais de forma mais efetiva, e por consequência desse fator, tem-se o 

enfraquecimento também dos Sindicatos. 

Portanto, não há como falar em enfraquecimento sindical, sem tratarmos 

da valorização do trabalho humano, retrocesso social, justiça social, e dignidade da 

pessoa humana, pois, o sujeito antes de integrar um ser coletivo, é um ser individual.  

Tinha-se como problematização da presente pesquisa o seguinte 

questionamento: o neoliberalismo propiciava um enfraquecimento sindical e 

corroborava para o retrocesso social, a desvalorização do trabalho e as flexibilizações 

dos direitos dos trabalhadores?  

A hipótese inicial era de que o neoliberalismo propiciava um 

enfraquecimento sindical e corroborava para o retrocesso social, a desvalorização do 

trabalho e as flexibilizações dos direitos dos trabalhadores. 

A hipótese inicial foi confirmada uma vez que nota-se claramente, que o 

intuito do neoliberalismo é atacar todas as bases da proteção social e de direitos 

sociais, desde os direitos individuais do trabalho, os direitos coletivos do trabalho, e 

os entes sindicais. 

Esse viés neoliberal perpassa pelo discurso simplista de que as sociedades 

são sobretaxadas, super-regulamentadas e submetidas as pressões dos Sindicatos, 

portanto, isso é um óbice para o desenvolvimento financeiro. 

O viés de pensamento neoliberal não ataca o sistema protecionista apenas 

no âmbito legislativo, muitas vezes o ataque parte de um discurso ideológico/político 

neoliberalista de fazer incutir no pensamento do trabalhador que os Sindicatos não 
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lutavam pelos direitos da classe, que privilegiavam o econômico em detrimento do 

social, fazendo com que se crie a fragmentalização social e a perenização das 

relações entre Sindicatos e trabalhadores, e também que incentive o pensamento 

individualista. 

 Ao passo que o discurso neoliberalista cada vez mais fomenta o descrédito 

sindical, a perca de representatividade, a sujeição dos Sindicatos ao poder 

econômico, a classe social perde. Ao passo que os Sindicatos perdem, a 

representatividade diminui, a fragmentalização da classe trabalhadora aumenta, e os 

direitos sociais desaparecem. 

Portanto, ao fim e ao cabo, conclui-se que o sistema neoliberal propicia um 

enfraquecimento sindical e corrobora para o retrocesso social, a desvalorização do 

trabalho e as flexibilizações dos direitos dos trabalhadores, uma vez que provoca o 

desequilíbrio social por meio da busca incansável de superação de crise, aumento 

produtivo e acúmulo de capital em detrimento da mão de obra trabalhadora. 
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